
Ata nº 12/2000 - CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO ALEGRE
Aos seis dias do mês de julho de dois mil, reuniu-se ordinariamente às 19 horas, no 
Auditório da SMS, a plenária  para deliberar sobre a seguinte pauta: a) Leitura e 
aprovação das atas nº10 e 11 b) Assuntos gerais- informes c) Municipalização do 
Hospital  Presidente Vargas-HPV. d) Grupos de Adesão. Conselheiros presentes: 
Roberto Heinzelmann, Nei Carvalho Erani Prado, Luciane Darolt S. Massing, Ramon S. 
D’Galisteo, Sônia Scheiber (falta Justificada), Nadir dos Santos Flôres,  Riograndino de 
Oliveira, Janete Mengue da Silva, Ione T. Nichele, Ricardo Rühling, , Maria Elaine 
Rodrigues, Gisele Cezaro, Onofre da Silveira Felício, Maria T. Rodrigues,  Deoclides de 
Almeida,  Maria Ivone Dill, Maria Alice Pilla Calvete, Lâmia Abouzahr,  Paulo Renato 
Viaro, Sylvia Fonseca, Célia P. Medeiros, Luigia Dalla Rosa, Adelaide Lúcia Konzen, 
Débora Raymundo Melecchi, Hermes Willagran Cattani, Tânia Merque, Maria Martins 
Altamirano (falta justificada), Maria Josefina Crespo , Carlos Geyer,  Maria da Graça 
Alexandre, Maria Virgínia C. Lemos, Neusa Heizelmann, Célia Ruthes, Roger dos Santos 
Rosa, Irineu Grinberg, Maria Helena Vieira, Reny Valmir Bigolin, Jorge Abib Cury,  Lucio 
Borges Barcelos e Márcia Hentschke. Visitantes: Huguette Chinepe, Perla Szaf, Marcia 
Elisa Weber, Gilberto Barichello, Stênio Rodrigues, Nina Rosa G. de Britto Araújo, Andréa 
Valente Heidich, Maria Lúcia Baldasso, Raquel C. Rodrigues, Hosana Silva Souza, Katia 
Comerlato, Giovana Roehe Monteiro, Maria Luisa Miranda, Maria Letícia de O. Garcia, 
Alexia Dossa, Neusa Berlese  Jones, Joaquim D. Kliemann, Ewerton Breyer, Miriam Heldt; 
CMS: Humberto José Scorza, Jane Pilar e Silvia Martins. a) Leitura e aprovação das 
atas nº 10 e 11: Sra. Silvia fez a leitura da 1ª ata,  que foi aprovada com 19 votos a favor 
e 09 abstenções. Na seqüência a Conselheira Ione leu a ata nº11 que, após as correções, 
foi aprovada com 20 votos a favor e 08 abstenções. b) Assuntos     Gerais     e      Informes  : 
Coordenador Humberto informou que o Conselheiro Raul Torelly Fraga pediu afastamento 
temporário, porque é candidato nas eleições municipais. Comissão     de     Fiscalização:   
Assistente Social Maria Letícia informou que a Comissão foi  rearticulada, mas algumas 
entidades que a compõe ainda não compareceram nas reuniões ordinárias. CLS     7:   
Conselheira Maria Alice informou que a Região Leste discute em 04/7 a segurança para 
as equipes do SAMU. CLS1:  Conselheiro Nei informou que em 01/7 houve um Seminário 
Regional  dos Conselhos Gestores dos Serviços, destacando que a composição dos 
mesmos é tripartite  (governo, trabalhadores e usuários)  CLS     3::     Conselheiro Ramon 
parabenizou a SMS pelo bom funcionamento da Central de Atendimento Funerário de 
Porto Alegre. Propaganda     de     serviços     privados     enviada     à     rede     pública  : Coordenador 
Humberto deu ciência à plenária, que a Gerência Distrital II encaminhou um pedido de 
providências ao Conselho, porque as chefias estão recebendo propaganda de serviços 
privados inclusive com tabela de preços. A plenária referendou a legislação municipal que 
veda este tipo de propaganda, ficando o Conselho de remeter às Gerências este 
comunicado. Municipalização     do     Centro     de     Saúde     Murialdo  : foi apresentado o nome dos 
Conselheiros Deoclides e Maria Ivone para acompanharem o grupo de trabalho que está 
estudando esta proposta, os quais foram aprovados por unanimidade. c)Municipalização 
do HPV: o Coordenador informou que o Conselho foi comunicado, em 04/07,  que no dia 
05/7 seria realizado um ato para anunciar a municipalização do HPV com a presença de 
autoridades e sindicalistas. A seguir, Sr. Secretário, Dr. Lucio Barcelos, fez um relato das 
mobilizações realizadas para a preservação do HPV como um hospital público. Ressaltou 
que foi formada uma Comissão Técnica com representantes da SMS, Secretaria Estadual 
de Saúde - SES e Conselho Estadual de Saúde –  CES, que realizou um diagnóstico 
detalhado do hospital. A partir daí, foi encaminhada uma proposta ao Ministério da Saúde, 
que apresentou uma contra proposta. A decisão de  municipalização da gestão do HPV foi 
fruto de negociações entre os gestores onde o município deveria assumir a gestão do 
hospital, conforme acordo, mesmo sendo este um serviço de referência regional .Informa 
que será realizado um Termo de Cessão de Uso do HPV entre o Ministério da Saúde e a 
SMS, com detalhamentos sobre o patrimônio, recursos humanos e financeiros. Para 
assumir o HPV, o município receberá um repasse de R$ 14 milhões até 31/12/00, R$ 18 
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milhões para o ano 2001, além de R$ 6 milhões para recuperação da área física. A folha 
de pagamento dos funcionários federais será mantida pelo Ministério da Saúde, que 
repassará semestralmente recursos para o custeio de aposentadorias, compensando o 
teto do Município. Também haverá atualização periódica do valor de R$18 milhões. Sr. 
Secretário considerou que o instrumento legal mais adequado a ser utilizado é o Termo 
de Ajuste de Conduta, e que serão repassados R$ 323 mil  mensais pela SES para 
custeio com o Hospital. Salienta que existe a proposta de formar uma Fundação de 
Direito Público, no âmbito da administração municipal, que será a gestora do HPV. O 
Secretário manifestou a sua satisfação e também sua preocupação com a 
municipalização do hospital. Sr Gilberto Barrichello, Assessor Jurídico da SES, considerou 
que o Termo de Cessão de Uso é mais adequado que o Termo de Ajuste de Conduta, 
porque este último caracteriza-se como uma medida  do Judiciário e  que as questões da 
saúde não devem adquirir este caráter. Informou que a SES não contrata mais servidores 
através da Fundação de Gastroenterologia (FUGAST) e que já houve uma decisão judicial 
pedindo a demissão de mais de 900 servidores contratados pela mesma. Hoje a 
necessidade de pessoal  da SES é de aproximadamente 1.463 servidores. Também fez 
referência ao concurso havido, e às nomeações em número reduzido devido aos baixos 
salários. Inscreveram-se para falar os conselheiros Deoclides, Hermes, Neusa, Nei, 
Ricardo e Adelaide, que abordaram as seguintes questões: repasse de recursos, 
reposição de pessoal, forma de gestão e capacidade  instalada. Sr Secretário respondeu 
que o valor de R$ 18 milhões terá atualização periódica. Informa que fez parte da 
negociação com o MS o repasse ao município do valor referente ao funcionário que vier a 
aposentar-se, cuja reposição será feita pela SMS através de concurso. Quanto ao 
atendimento a proposta é de mantê-lo como referência regional na área materno-infantil. 
O HPV trabalha atualmente com 78% de sua capacidade instalada e a meta é fazê-lo 
funcionar na sua totalidade. d) Grupos     de     Adesão  : Conselheira Célia trouxe para 
deliberação da plenária a proposta de criação nos serviços de Grupos de Adesão ao 
tratamento antiretroviral,  como um espaço para troca de  experiências e incentivo, 
visando facilitar ao paciente a compreensão, adesão e continuidade do seu tratamento. A 
proposta foi aprovada com 23 votos a favor e 06 abstenções. Convites     Recebidos   : 
posse do COMEN – 10/7 as 14h na PMPA; formatura do I curso de Saúde do Trabalhador 
– 14/7 as 19hs no CAERGS; Encontro Regional de Vigilância à Saúde da 1º CRS – 25 e 
26/7. Não havendo nada mais a tratar a reunião encerrou às 21hs.

               Humberto José Scorza                                          Jane Pilar / Silvia Martins
Coordenador CMS/POA                                             Secretaria Executiva

                                                   Ata aprovada na reunião Plenária do dia 20/07/2000.
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